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h) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de nomeação 
me esteja legalmente cometida;

i) Autorizar a acumulação de atividades ou funções, públicas ou 
privadas, nos termos da lei;

2. As competências delegadas pelo presente despacho podem ser 
subdelegadas, no todo ou em parte.

3. Ficam revogados os anteriores despachos de delegação de com-
petências.

4. O presente despacho produz os seus efeitos a partir da data da 
sua assinatura ficando por este meio ratificados todos os atos prati-
cados pelo Diretor -Geral de Política de Defesa Nacional, desde o dia 
1 de janeiro de 2015, que se incluam no âmbito desta delegação de 
competências, mantendo -se os efeitos entretanto produzidos no Des-
pacho n.º 1475/2015, que fica assim revogado.

8 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208569715 

 Despacho n.º 4331/2015
1 — Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de novembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, delego no Diretor -geral 
da Polícia Judiciária Militar, Coronel Luis Augusto Vieira, a competência 
para, no âmbito daquele serviço central de suporte do Ministério da 
Defesa Nacional:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos, 
seminários, colóquios, reuniões, estágios, ações de formação ou ou-
tras missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslocações, 
desde que integrados em atividades da Polícia Judiciária Militar ou 
inseridos em planos aprovados, bem como devidamente orçamentados 
e cabimentados, tendo em consideração as medidas de contenção da 
despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e ao es-
trangeiro, bem assim, o processamento dos correspondentes abonos nos 
termos da legislação em vigor, tendo em consideração as medidas de 
contenção da despesa pública;

c) Autorizar a prestação do trabalho suplementar nos termos da alí-
nea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sem 
prejuízo do previsto no artigo 45.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro;

d) Conferir posse ao pessoal cuja competência de nomeação esteja 
legalmente cometida ao Ministro da Defesa Nacional;

e) Autorizar, nos termos da lei, a acumulação de atividades ou funções 
públicas ou privadas;

f) Autorizar, nos termos da lei, funcionários e agentes a conduzir 
veículos do Estado afetos à PJM.

2 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser 
subdelegadas, no todo ou em parte.

3 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir da data da 
sua assinatura ficando por este meio ratificados todos os atos pratica-
dos pelo Diretor -geral da Polícia Judiciária Militar, desde o dia 1 de 
janeiro de 2015, que se incluam no âmbito desta delegação de com-
petências, mantendo -se os efeitos entretanto produzidos no Despacho 
n.º 1478/2015, que fica assim revogado.

9 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208569829 

 Despacho n.º 4332/2015
O Sistema de Forças (SF) 2014, aprovado em Conselho Superior 

de Defesa Nacional a 30 de julho, define o conjunto de capacidades 
militares necessárias ao cumprimento das missões das Forças Armadas, 
identificando os tipos e quantitativos de forças e meios, considerando as 
orientações específicas e cenários de emprego identificados no Conceito 
Estratégico Militar (CEM) 2014, devidamente enquadrados pelo nível 
de ambição estabelecido.

A Diretiva Ministerial de Planeamento de Defesa Militar, aprovada 
pelo Despacho n.º 11400/2014, de 3 de setembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 175, de 11 de setembro, estabelece a orientação 
política para o planeamento de defesa enunciando as linhas orientadoras 
para as capacidades a edificar e prioridades associadas, tendo em conta 
o SF aprovado.

Com efeito, a Diretiva Ministerial de Planeamento de Defesa Militar 
tem por finalidade implementar o planeamento de defesa orientado 

para o desenvolvimento de capacidades com base no nível de ambição 
e nos cenários prioritários de atuação com vista a definir os requisitos 
de capacidades abrangendo o médio e longo prazo.

O atual Conceito Estratégico de Defesa Nacional, aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, de 5 de abril, enfatiza 
a necessidade das Forças Armadas disporem, prioritariamente, de ca-
pacidades para os cenários de atuação que se encontram detalhados no 
CEM, nomeadamente, o cenário de projeção de forças para participação 
em missões no âmbito da segurança cooperativa ou coletiva, ou ainda 
num quadro autónomo.

Neste sentido, no âmbito da Capacidade de Projeção de Força, encontra-
-se identificada a necessidade de Portugal estar dotado com um Navio 
Polivalente Logístico (Landing Platform Dock — LPD), necessidade 
essa que o Sistema de Forças Nacional de 1997 já contemplava face à 
especial importância que a capacidade de projeção de forças passou a 
assumir no quadro de emprego das Forças Armadas.

Contudo, apesar de a necessidade estar identificada há muito, a de-
finição das prioridades estratégico -militares com vista a colmatar as 
lacunas identificadas no Sistema de Forças, teve de ser ajustada às 
disponibilidades financeiras, de forma a não considerar com elevada 
prioridade a aquisição de meios, cuja estimativa de custos associados 
poderia comprometer no médio e longo prazo a concretização de outros 
projetos, igualmente prioritários.

Com efeito, de acordo com levantamento recentemente efetuado, 
a aquisição de um LPD apresentou uma relação investimento retorno 
operacional que, face à avaliação dos recursos disponíveis e dos rácios 
de despesa definidos, determinou, por mais de uma vez, o protelar das 
pretensões da sua aquisição, resultando na não inclusão prioritária na 
Lei de Programação Militar, sem no entanto menorizar a importância, 
premência e atualidade da necessidade de um meio desta natureza no 
Sistema de Forças.

Porém, decorrente da entrada ao serviço de novos navios e de uma 
redefinição do plano estratégico das suas Forças Armadas, a França 
declarou a intenção de alienar o LPD Siroco, da classe Foudre, sendo 
que, de acordo com a informação veiculada pelas autoridades francesas 
a alienação inclui ainda uma Lancha de Desembarque Grande e duas 
Lanchas de Desembarque Médias. Este navio entrou ao serviço na 
Marinha francesa em dezembro de 1998, pelo que se encontra a meio 
da sua vida útil, prevendo -se estar disponível para entrega, pronto para 
navegar e operar, no início do segundo semestre de 2015.

Neste sentido, e de acordo com as orientações para a Diretiva de 
Planeamento de Forças (DPF), a Marinha procedeu à reapreciação das 
prioridades de reequipamento, tendo efetuado uma avaliação da qual 
resultou a apresentação de uma proposta de ajustamento do esforço de 
investimento na Capacidade Oceânica de Superfície, no sentido encontrar 
uma possível solução para acomodar uma eventual aquisição do Siroco. 
Esta proposta obteve a concordância, do ponto de vista estratégico-
-operacional, do CEMGFA e foi posteriormente sancionada pelo CCEM.

Importa, no entanto, reconhecer como fator relevante para a tomada 
de decisão o facto de a edificação e sustentação de capacidades decor-
rerem do planeamento de defesa militar, o qual se baseia num processo 
que articula o planeamento de forças, numa lógica de planeamento 
baseado em capacidades militares, e o planeamento de recursos, que 
inclui os financeiros, humanos e materiais, tornando -se assim necessário 
contemplar, não só a alocação de recursos para uma eventual aquisição 
como também para a respetiva sustentação ao longo do seu ciclo de vida.

Por conseguinte, a possibilidade de aquisição do Siroco, sumariamente 
sinalizada supra, evidencia uma oportunidade de colmatar uma lacuna 
crítica da Capacidade de Projeção de Força do SF, mas faz emergir, 
igualmente, um conjunto de desafios e riscos (organizacionais, temporais 
e financeiros) que importa ter em conta na tomada de decisão.

Assim,
Considerando o interesse em colmatar a lacuna na Capacidade de 

Projeção de Força do SF;
Considerando que, de acordo com a DPF, cabe aos Chefes do Estado-

-Maior dos Ramos elaborar propostas sobre as necessidades específicas e 
possibilidades de contribuição dos respetivos Ramos para a ação conjunta 
das Forças Armadas, bem como, ainda, elaborar propostas de alienação 
de material considerado excedentário ou cuja sustentação seja inviável 
no sentido dos recursos financeiros serem dirigidos para a manutenção 
das capacidades prioritárias.

Considerando a oportunidade que representa a alienação extemporâ-
nea, por parte da República Francesa, do Siroco, correspondendo a uma 
necessidade não satisfeita do SF;

Considerando que importa dar início às negociações formais com o 
Estado francês tendo em vista a definição das condições de aquisição;

Considerando, também, que a informação disponível é, ainda, insu-
ficiente para habilitar uma tomada de decisão, determino o seguinte:

a) A DGRDN, em articulação com o EMGFA e a Marinha, inicia as 
negociações formais com o Ministério da Defesa francês no sentido de 
definir as condições de uma eventual aquisição do Siroco, designada-
mente: o preço final de aquisição e o inerente plano de pagamento; os 
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meios, o armamento, os equipamentos e os lotes de sobressalentes que 
serão fornecidos com o navio; o estado de condição em que o navio será 
entregue incluindo as ações de manutenção a efetuar antes da transfe-
rência; as questões relacionadas com a identificação do detalhe e da 
formação da guarnição; outros aspetos técnicos relativos à manutenção 
e sustentação do navio; e, eventuais termos de garantia;

b) O EMGFA, em articulação com a Marinha, apresenta -me, até 5 de 
maio, um estudo sobre o impacto da integração de um LPD na Marinha, 
em termos dos agregados de despesa de Pessoal, Operação e Manutenção 
e Investimento, considerando as orientações definidas politicamente a 
serem alcançadas progressivamente até 2020;

c) Nesta sequência a DGRDN, em articulação com o EMGFA e a 
Marinha, apresenta -me proposta de eventual aquisição com base nas 
condições negociadas, contemplando identificação de possíveis fontes 
de financiamento.

9 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208572314 

 Autoridade Marítima Nacional

Direção-Geral da Autoridade Marítima

Declaração de retificação n.º 312/2015
Por ter sido publicado com uma imprecisão o despacho n.º 3580/2015, 

de 3 de março de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 70, de 10 de abril de 2015, no n.º 1, onde se lê «entre 28 de fevereiro 
de 2014 e 3 de março de 2014,» deve ler -se «entre 28 de janeiro de 2015 
e 3 de março de 2015,». No n.º 3, onde se lê «entre 28 de fevereiro de 
2015 e 3 de março de 2015,» deve ler -se «entre 28 de janeiro de 2015 
e 3 de março de 2015». No n.º 4, onde se lê «entre 28 de fevereiro de 
2015 e 3 de março de 2015,» deve ler -se «entre 28 de janeiro de 2015 
e 3 de março de 2015».

10 de abril de 2015. — O Diretor -Geral da Autoridade Marítima e 
Comandante -Geral da Polícia Marítima (em exercício de funções por 
substituição à data de 3 de março de 2015), Vítor Manuel Gomes de 
Sousa, contra -almirante.

208570484 

 Declaração de retificação n.º 313/2015
Por ter sido publicado com uma imprecisão o Despacho n.º 3581/2015, 

de 3 de março de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 70, de 10 de abril de 2015, no n.º 1, onde se lê «entre 28 de fevereiro 
de 2015 e 3 de março de 2015,» deve ler -se «entre 28 de janeiro de 2015 
e 3 de março de 2015,».

10 de abril de 2015. — O Diretor -Geral da Sutoridade Marítima e 
Comandante -Geral da Polícia Marítima (em exercício de funções por 
substituição à data de 3 de março de 2015), Vítor Manuel Gomes de 
Sousa, contra -almirante.

208570508 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.º 247/2015
Decorrente do processo de integração dos navios patrulha costeiros da 

classe TEJO na Marinha, torna -se necessário estabelecer sua a lotação 
“normal”, provisória;

Assim, no uso da competência que me é conferida pelo artigo 17.º da 
Lei n.º 1 -A/2009, de 7 de julho (1) (LOBOFA), alterada e republicada 
pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro, e nos termos do disposto 
no artigo 1.11 do Regulamento Interno das Forças e Unidades Navais 
(RIFUN), determino que:

Artigo Único
A lotação “normal”, provisória, dos navios patrulha costeiros da 

classe TEJO é a que consta no mapa anexo à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

(1) A Lei n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, foi publicada na OA1 29/08 -07 -09, 
anexo A.

13 -04 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

ANEXO

Lotação normal, provisória, dos navios patrulha costeiros 
da Classe Tejo 

Oficiais:

Marinha:

Primeiro -tenente   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Segundo -tenente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Engenheiro naval:

Subalterno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1

3

Sargentos:

Eletricistas:

Primeiro -sargento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 1

Eletrotécnicos:

Primeiro -sargento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) 1

Maquinistas navais:

Primeiro -sargento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 1

Manobra:

Primeiro -sargento ou segundo -sargento   . . . . . . . . . . . . . (4) 1

4

Praças:

Comunicações:

Cabo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiro -marinheiro ou segundo -marinheiro . . . . . . . . . 1

Eletromecânicos:

Cabo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (5) 2
Primeiro -marinheiro ou segundo -marinheiro . . . . . . . . . (6) 2
Primeiro -grumete ou segundo -grumete   . . . . . . . . . . . . . 2

Administrativos:

Cabo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (7) 1

Manobra:

Primeiro -marinheiro ou segundo -marinheiro . . . . . . . . . (4) 1
Primeiro -grumete   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 1

Técnicos de armamento:

Cabo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (8) 1
Primeiro -marinheiro ou segundo -marinheiro . . . . . . . . . (8) 1

Taifa:

Cabo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (9) 2
Primeiro -marinheiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (10) 1

16

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

 (1) Preferencialmente um EN -MEC, podendo ser EN -AEL. Admite -se que o terceiro oficial 
possa ser da classe de Marinha.

(2) Pode ser EM
(3) Do ramo ETI.
(4) Pode ser MS.
(5) Até que todas as praças sejam oriundas de EM, deverão ser consideradas praças das 

atuais classes: um CAB E, um CAB CM.
(6) Até que todas as praças sejam oriundas de EM, deverão ser consideradas praças das 

atuais classes: um 1MAR E e um 1MAR CM.
(7) Até que todas as praças sejam oriundas da nova classe administrativos, poderá ser um 

CAB de abastecimentos.
(8) Pode ser A.
(9) Um CAB TFD e um CAB TFH.
(10) Um 1MAR TFH.

208570443 


